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       buscada - entre a razão individual e os valores e normas que a sociedade entende como "humanizadores".

       Para Cortina (2005), a cidadania está profundamente vinculada à necessidade humana de construir uma identidade dentro de um grupo, de se sentir e saber ser parte de um conjunto, membro participativo e que possui deveres e benefícios em justa medida. Ela defende que tal ideal de cidadania só acontece e só é possível em uma comunidade universal e universalizante, que desbanque os  bairrismos, isolacionismos e segregações. Em resumo, e utilizando as palavras da autora, a cidadania é um "ponto de união" entre o sentimento de pertença a uma comunidade e o de justiça dentro dela e a busca pelos elementos universalizantes dentro de todas as culturas.

       Cortina (2005) se utiliza da seguinte definição de política, que ela considera básica para construir uma idéia de cidadania: a política é a superação da violência pela comunicação. Essa definição se articula depois com o conceito de diálogo defendido pela autora como um dos pontos chaves para um projeto de cidadania cosmopolita. O diálogo possui as características mais caras à esfera pública, não só como sua ferramenta principal senão como sua origem e razão de existir.

       A cidadania está calcada no princípio fundamental de que os povos substituiriam  a resolução violenta dos problemas pelo advento da comunicação. A autora ainda corrobora assegurando que o alicerce pós-industrial, sobre o qual se assentam as concepções de cidadania, trata-se da necessidade de gerar nos membros das sociedades um tipo de identidade em que os façam se reconhecer como pertencentes a ela, deste modo, processos comunicacionais interculturais devem contribuir para um aperfeiçoamento civil, econômico, político e social nestas interligadas comunidades.

       A questão dos valores levantada pela autora deve ser levada em consideração em qualquer área do conhecimento e, com especial atenção, na comunicação. A proposta de uma cidadania cosmopolita, que dissemine os valores de liberdade,
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       igualdade, respeito e diálogo a todos sem descaracterizá-los, só poderá ser efetuada, nas sociedades atuais, com o auxílio da comunicação.

       Não fossem os avanços das tecnologias comunicacionais, seria mais difícil pensar e prever um mundo conectado, onde culturas distantes entram em choque ou se unem de modo constante. E, também, porque o conceito de diálogo - ou de política como superação da violência pelo diálogo - é, por excelência, um conceito comunicativo. Não apenas pelo fato óbvio - diálogo implica comunicação - como também por encerrar em si a prerrogativa tão desejada de uma sociedade comum e comunitária.

       A globalização fundamenta-se, na atualidade, como fomentadora da cidadania neoliberal, e também, de sua ausência. No artigo "Cidadania e Globalização", Nascimento (2007) contribui:

       O pedreiro não constrói a casa do telhado para o alicerce, mas, do alicerce para o telhado. Mas a globalização competitiva que estimula a cidadania neoliberal constrói as relações de uma forma  piramidal,  de fora para dentro, do exterior para o interior. Este fator torna-se um poderoso obstáculo para o desenvolvimento de uma cidadania ativa, participativa e integral nas sociedades humanas.

       Essa dualidade apresentada pelo quadro atual, de um sistema que concede cidadania àqueles que se adequam a elementos "tiranos" e marginaliza os que estão fora desse rol, assemelha-se aos quadros teóricos apresentados pelo realista Thomas Hobbes e pelo idealista Immanuel  Kant.

       Para Hobbes, o homem vive em conflito permanente com seu estado de natureza, e constantemente envolvido numa competição pela honra e pela dignidade. Para um realista clássico como o autor, as relações interpessoais de poder geram um jogo onde uma das partes ganha e a outra perde, sem possibilidade de haver cooperação e ganho mútuo. A cidadania, nesse contexto, é para poucos.

       Quanto à solidariedade humana e as possibilidades de colaboração para o auxílio recíproco, afirma Hobbes (2008, p. 110): "Os pactos sem a espada são apenas palavras e não têm a força para defender ninguém."

       Revista Observatório, Palmas, v. 1, n. 3, p. 23-40, dez. 2015

      
        [image: picture1]
      

       © revisto bservotóno

       ISSN n° 2447-4266

       Vol. 1, n° 3, dezembro. 2015

       DPI:  http://dx.doL.org/10.20873/uft2447-4266.2015vln3p23

       Imannuel  Kant,  ao contrário de Hobbes, acredita em uma paz perpétua que se edifica,  pois a razão tem mais força que o poder, "a razão [...] condena absolutamente a guerra como procedimento de direito e torna, ao contrário, o estado de paz um dever imediato, que, porém, não pode ser instituído ou assegurado sem um contrato dos povos entre si [...]" (KANT, 2008, p. 40-41).

       Para as premissas adotadas por Kant, a convivência pacífica é resultado de um empenho coletivo, continuado e organizado, cujos ideais necessitam ser estabelecidos e, principalmente, respeitados. A constituição de um Estado deve fundar-se nos princípios da liberdade das pessoas, enquanto componentes de uma sociedade; da sua dependência a uma legislação comum e da sua igualdade como cidadãos. Immanuel Kant afirma que a constituição republicana, ao considerar a cidadania dos indivíduos, sugere que estes participem das decisões, e não que apenas aos governantes cabe definir as direções a serem seguidas pelo Estado.

       Kant destaca ser necessária a cidadania se objetivar como uma maneira de eliminar, ou reduzir, a desigualdade, e fomentar um compromisso com a paz. Ele propôs a criação de uma cidadania universal, que seria buscada por uma Sociedade de Nações livres e independentes, que começaria na Europa e findaria por congregar o mundo todo através do respeito à autodeterminação dos povos. "Age sempre de tal modo que o teu comportamento possa vir a ser princípio de uma lei universal." (KANT, 2009, p. 54).

       Provém desse contexto o importante destaque que deve ser cedido à mudança entre o indivíduo e as transformações do arcabouço  sócio-político, embasados em uma estrutura de cidadania, que se direcionam a um consenso de valores que circundam o universo da dignidade humana, além de fomentar uma sociedade mais ativa e atenta às demandas atuais, onde a ética como cidadania universal se faz no cotidiano do comportamento que tem por princípio a realização de todos.
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       De tal modo, baseando-se nos pressupostos  kantianos,  a ligação fraterna que vincula os indivíduos e grupos resulta em implicações políticas, sociais e econômicas, direcionadas à percepção ética da cidadania denominada de universal, que deve ser realizada sem restrições, abrangendo todas as extensões do humano.

       Arendt (1986), por sua vez, afirma que a cidadania é uma condição micro e macro de toda a humanidade. A cidadania universal é necessária para a perfeita convivência entre os povos.

       Por isso, é valioso o intento de muitos indivíduos em buscarem retidão não somente na intenção correta, contudo valendo-se de sua experiência de vida para discernir e ponderar, compreender e articular as circunstâncias de vivência comunitária e os desafios de seu tempo que se inscrevem nos clamores de mudança, apontando para um futuro, de fato, novo.

       2. CIDADANIA E CONSUMO

       Na etimologia latina, cidadania significa aquele que habita a cidade. Na Grécia, seja antiga ou clássica, ser cidadão significava realizar e fazer parte de discussões em praça pública visando beneficiar a  polis.  Nota-se que o conceito de cidadania, hoje globalizado, parte do particular para o geral, ou, do local para o global.

       Depreende-se que, embora as decisões globais, atualmente, não sejam decididas na cidade, o contexto local detém poder de decisão local e torna-se imprescindível para a elaboração das bases de uma sociedade global.

       Afirma-se, hoje, que, ao contrário do que acontecia na Grécia, os detentores do poder de mando estão atrelados a uma economia e a uma política mundiais. Todavia, como afirma Arendt (1986), a cidadania surge a partir do pressuposto do micro e do macro; o local é centro emanador de consumo, de políticas e de uma economia latente.

       Na contemporaneidade, as sociedades vivem em constante atrelamento com o mercado, este se vincula a esfera privada como agente econômico, todavia, depende
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       do Estado, atuante de maneira a sustentar a lógica de um capitalismo neoliberal. Dentro desta realidade, cidadão é aquele que pode se sentir pertencente e agente em benefício ao sistema; deve possuir, portanto, poder de aquisição, acumulação e concorrência, além de acreditar que colabora para o bem social e público através do voto.

       Tal estrutura neoliberal contesta o ideal de cidadania marxista, este entende que o encontro do homem com ele mesmo somente poderá existir pela superação da alienação provocada pela preponderância capitalista, através da ascendência do comunismo.

       Analisar o poder econômico sob essa perspectiva retorna elementos "tiranos" da globalização. Mister se faz tratar também da "tirania" da informação. A ficção e o irreal parecem se sobrepor à realidade e ao ser.

       Analisando a essência de uma sociedade capitalista Gorender (1999, p. 125) elucida:

       A sociedade capitalista se apresenta como sociedade do espetáculo, tal qual definiu Debord. Importa mais do que tudo a imagem, a aparência, a exibição. A ostentação do consumo vaie mais que o próprio consumo. O reino do capitai fictício atinge o máximo de amplitude ao exigir que a vida se torne ficção de vida. A alienação do ser toma o lugar do próprio ser. A aparência se impõe por cima da existência. Parecer é mais importante do que ser.

       Canclini (1999), em sua obra "Consumidores e Cidadãos", afirma que as

       modificações ocorridas na maneira de consumir mudaram as possibilidades e as

       formas de exercício da cidadania. Segundo Canclini (1999, p. 37), isso ocorre devido à

       degradação das instituições e da política, em que as formas de participação popular

       enfraqueceram-se, originando outras:

       Homens e mulheres percebem que muitas das perguntas próprias dos cidadãos - a que lugar pertenço e que direitos isso  me  dá, como posso  me informar, quem representa meus interesses - recebem suas respostas mais através do consumo privado de bens e dos meios de comunicação de massa do que nas regras abstratas da democracia ou da participação coletiva em espaços públicos.
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       A sociedade preferiu substituir direitos anteriores de cidadania pelo direito de consumo. As inovações tecnológicas e a mídia, em si, contribuíram substancialmente para que esse processo acontecesse.

       O estímulo ao consumo excessivo aumenta e valoriza a produção. O mercado trata de ofertar bens e serviços que atinjam todos os estratos sociais, utiliza a publicidade e seus discursos como meios de inventar necessidades e, de maneira cada vez mais invasiva, oferecem um modelo de satisfação social que está vinculado diretamente à conquista de bens materiais.

       As mensagens apresentadas por modelos ou padrões de pessoas ou de comportamentos definidos como ideais, pela mídia, destacam pessoas, podem induzir à fuga da realidade e levar outras pessoas a construírem suas vidas à luz de esquemas e valores muitas vezes irreais. Um processo denominado de "incompletez" parece se enraizar socialmente, como conceituaram Figueiredo e Tuzzo (2011, p.91):

       Já não se trata da tradução do adjetivo "incompleto", a "incompletez" extrapola o ato de algo estar incompleto por si só, mas se transforma em uma metáfora do imaginário sobre necessidades de consumo coletivas que aparentam ser pessoais. O incompleto, neste processo cíclico de "incompletez", nunca conseguirá ser completo de fato, sempre faltará algo intangível para que ele se conclua, porque a simples compra do que falta, ou a conquista do que não se tem não completa o "incompletez", ele é um estado emocional contínuo e inacabável.

       O elemento central do capitalismo é o consumo, e o do consumo, a mercadoria; esta no atual sistema econômico apresenta-se como materialização das relações humanas. A iniciativa consumista reflete o segmento social, encontra-se em movimentação constante, bem como se atrela às relações sociais.

       Canclini (1999), propondo uma dialética em relação ao consumo, considera-o como umas das dimensões do processo comunicacional, relacionando-o com práticas e apropriações culturais dos sujeitos envolvidos neste sistema. Para ele, o consumo não deve ser visto apenas como um meio de apropriação individual, mas
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       coletiva, onde seriam consideradas relações de solidariedade, e, principalmente, distinção.

       O consumo, mesmo que sem condições de ser exercido, está inserido no pensamento e nos aspectos culturais contemporâneos. A sensação de que todos estão imersos nele é hegemônica, todavia, o próprio sistema cria mecanismos de distinção entre os grupos.

       A relação entre consumo e comunicação também é abordada por Baudrülard (1993) que, em sua análise, conclui que a publicidade não é apenas uma mensagem, mas sim um discurso. Para o autor, apenas emitir uma mensagem ao consumidor não o levaria ao ato da compra, pois soaria como algo mentiroso ou, talvez, como uma fábula. O discurso, ao contrário, seduz. Atua diretamente no plano dos desejos e valores dos grupos.

       Kurz (1997, p. 12) ao referir-se ao poder da mídia e ao consumo, afirma:

       [...] já não é mais necessário recorrer a sofisticadas 'teorias da manipulação' para explicar como as ciasses dominantes conseguiram impor à maioria, durante milênios, um sistema de exploração.

       A identificação com o local, que cria o sentimento de pertencimento, é uma força movimentada pelo líder de opinião, que distribui as informações em seu contexto de acordo com interesses próprios ou destinados a favorecer determinado grupo.

       Portanto, toda dominação é, antes de tudo, ideológica, e gera a sensação de

       se fazer parte de um grupo. E como afirma Eagleton (1997, p. 41), muitas teorias de

       ideologia surgiram a partir do ideal materialista:

       A maior parte das teorias da ideologia surgiu no interior da tradição de pensamento materialista, e faz parte desse  materialismo  ser cético quanto a atribuir qualquer prioridade muito elevada à "consciência" no âmbito da vida social. Decerto, para uma teoria materialista, a consciência sozinha não pode iniciar qualquer mudança notável na história, e pode-se pensar, portanto, que há algo por si só contraditório nesse  materialismo  que obstinadamente se dedica a investigar signos, significados e valores.
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       Desta maneira, convém salientar o  Materialismo  Histórico de Karl Marx, o que tanto se relaciona com a ideologia, seus fundamentos e os processos sociais. Afirma que o modo de produção da vida material é que determina o conjunto da vida política e social.

       O  materialismo  rege as relações substanciais humanas, gera a ideologia, que manipula as ações capitalistas, exercendo suas pressões econômicas. São criadas as necessidades de consumo e suas consequências, dentre elas, o consumismo. Está presente na essência do sistema capitalista, ou seja, venda e apropriação do lucro.

       Um dos principais discursos publicitários veiculados pelos meios de comunicação, afinados à questão dos desejos e valores, é a relação entre consumo e felicidade. A sociedade da modernidade incentiva e propaga o pensamento de que, por meio do alcance e obtenção de certos produtos, os indivíduos se realizarão e encontrarão a felicidade.

       Nas sociedades permeadas pelo capitalismo, os veículos de comunicação, em regra, podem ser considerados importantes meios através dos quais uma ideologia dominante é difundida.

       Abercrombie,  Hill  e Turner (1980), por sua vez, afirmam que a ideologia dominante nas sociedades capitalistas apresenta erros e falhas consideráveis, não permitindo uma unidade onde as massas possam adentrar. Ao contrário, os grupos dominados apresentam alguma autonomia, criando crenças e valores em sentido divergente ao propagado pela classe dominante.

       Os autores afirmam que o capitalismo não encontrou qualquer unidade coesa, tendo presente em sua estrutura contradições, conflitos e divergências. Para eles, a aceitação dos dominados faz-se muito mais pela  coerção  econômica do que pela ideologia propriamente dita.
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       Para muitos teóricos da ideologia, ela apenas serve para fornecer subsídios científicos e técnicos para a dominação social. Acreditam que o capitalismo opera por si só, sem ser necessária a busca de uma justificação discursiva.

       Prefere-se, no presente estudo, afirmar que o capitalismo vincula ideologia e coerção  econômica, num  sincronismo  capaz de ocultar as divergências e fissuras consequentes da ausência de unidade. Além disso, o capitalismo precisa de uma ideologia para praticar suas ações econômicas. Como contribui Gallo (2011), em seu artigo Ideologia do Capitalismo:

       É claro que todo Indivíduo deseja ter sucesso na vida. Mas também é evidente que, numa sociedade de dominação e desigualdades, o sucesso não é possível para todos. Para que alguns possam ser muito bem -sucedidos, é necessário que muitos outros permaneçam na miséria. Se for alardeado pelos meios de comunicação que o sucesso não é possível para todos, certamente teremos uma boa dose de inconformismo social que pode levar até mesmo a violentas revoltas. A ideologia trata então de disseminar a idéia de que vivemos numa sociedade de oportunidades e de que o sucesso é possível, bastando que, para atingi-lo, cada indivíduo se esforce ao máximo.

       A mídia propala que a humanidade nunca esteve tão conectada e interligada, compondo-se de estreitas relações interpessoais. Tal ideal contrapõe-se a perspectiva individualista capitalista, esta simula e cria uma falsa sensação de pertencimento dos indivíduos a uma cidadania coletiva.

       A cidadania definitivamente não é unanimidade em todas as nações. Mesmo em países considerados desenvolvidos, há problemas e diversas dificuldades. Canclini (1999) afirma que as alterações incididas no modo de consumir modificaram as possibilidades e as maneiras de exercício da cidadania, isto devido à degradação das instituições e da política. O direito de se usufruir cidadania foi substituído pelo direito de consumo.

       Historicamente, percebe-se que, a partir do século XII, as relações sociais passam por significativas alterações, sendo de valia destacar a valorização do
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       indivíduo. A modernidade, ou idade da razão, fundamenta-se, portanto, no homem, responsável por si em consonância com a sociedade. É somente a partir da metade do século XX que o consumo trata de tornar-se o ator principal na arena capitalista e a estabelecer padrões. De acordo com Costa (2004, p. 135):

       A precariedade do novo princípio morai foi, além disso, agravada  peia norma que atrelava a felicidade ao consumo de objetos materiais. Ora [...] até o advento da Revolução Industriai, sociedade alguma havia imaginado que a felicidade pudesse advir do consumo de bens. Apenas os mais necessitados e pobres poderíam acreditar nisso. Os estados de prazer ou ausência de dor nada têm a ver com consumo de bens materiais; salvo em casos de extrema privação física.

       A cidadania se delimita nos movimentos e espaços sociais e no poder expresso pelas instituições políticas. Pode ser outorgada pelo Estado ao indivíduo ou conquistada por esse para exercer e sobrepor seus interesses e de seu grupo frente às atividades político-sociais.

       A mídia constrói, fomenta, estabelece e também  destrói  padrões. Investir em determinado grupo de ações pode ser bom hoje, mas alguma má notícia a ser divulgada amanhã pode tornar esse investimento um mau negócio. Há padrões estabelecidos por elementos considerados modelos e que, tomados como exemplos, poderão ser imitados.

       Os "padrões" podem significar modelos de cidadania a serem seguidos. Quem não os segue perde a essência da cidadania projetada para o mundo capitalista. Cidadão, neste contexto, é quem aceita padrões pré-estabelecidos, ou consegue impor tais arquétipos a algum grupo social.

       Uma mídia que exponha o que é de interesse público e que esteja a favor e privilegie os princípios da democracia é uma condição essencial para o estabelecimento dos direitos políticos da cidadania em seu contexto. Portanto, observa-se o forte vínculo entre cidadania e comunicação.

       Marshall (1967) conceitua a cidadania sob três perspectivas. A primeira é a cidadania civil, cujo princípio básico é a liberdade individual, colocando como
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       direitos, por exemplo, a liberdade de ir e vir, a igualdade perante a lei, o direito de propriedade e o direito a não ser condenado sem o devido processo legal.

       A segunda é a cidadania política, que privilegia o direito à comunicação, bem como à participação no poder público, tanto diretamente, através do governo, quanto indiretamente, por meio do voto.

       A terceira perspectiva é a cidadania social, cuja premissa básica refere-se à justiça social e expressa a participação cidadã na riqueza e patrimônios coletivos através do direito à educação, à saúde, a um emprego e a uma remuneração justa.

       A comunicação, entretanto, situa-se em todas essas dimensões analisadas por Marshall. Estabelece-se, ao mesmo tempo, como direito civil, pela liberdade individual de expressão, além do direito a uma política pública democrática de comunicação e como direito político, pelo direito que o cidadão tem em ser informado.

       No atual contexto, a mídia se institui como fator condicional para os direitos políticos estabelecendo-se como ambiente de disputa de poder. Em vários casos, logrou êxito em suprir os partidos políticos em alguns de seus clássicos papéis. Para tanto, informa Lima (2009):

       Creio ter sido Antonio  Gramsci  (1891-1937), referindo-se à imprensa italiana do início do século 20, quem primeiro chamou a atenção para o fato de que os jornais se transformaram nos verdadeiros partidos políticos. Muitos anos depois, Octavío lanni (1926-2004)  cognominou  a mídia de "o Príncipe eletrônico". [...] Na Ciência Política contemporânea, apesar de toda a resistência em probiematizar "a construção coletiva das preferências" no debate teórico sobre a democracia, creio que já se admite que a mídia venha, historicamente, substituindo os partidos políticos em algumas de suas funções tradicionais como, por exemplo, construir a agenda pública (agendamento); gerar e transmitir informações políticas; fiscalizar as ações de governo; exercer a critica das políticas públicas e canalizar as demandas da população.

       A comunicação e a política oferecem-se como dois conceitos globalizantes, dotados de uma visão conceituai suficientemente abrangente para suscitarem as reflexões e as associações entre as  ideias  mais arrojadas. Oportunamente, ressaltam-
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       se as palavras de Arendt (2001, p.41-42), que afirma, recorrendo à estrutura política

       da polis grega, que "toda a política é comunicação":

       A ênfase passou da ação para o discurso, para o discurso como meio de persuasão e não como forma especificamente humana de responder, replicar e enfrentar o que acontece ou é feito. O ser político, o viver numa polis, significava que tudo era decidido mediante palavras e persuasão e não através de força ou violência. Para os gregos, forçar alguém  peia  violência, ordenar em vez de persuadir, eram momentos  pré-políticos  de lidar com as pessoas, típicos da vida fora da polis.

       Meios de comunicação, exemplos de representações capitalistas, muitas vezes divulgam o que seus líderes de opinião têm a dizer sobre os mais diversos assuntos. Desta forma, é de valia ressaltar que muitas funções de representação popular podem ser ampliadas à função de liderança de opinião sobre aquela localidade. O representante então se torna não um detentor de um "capital" local, mas o detentor da capacidade de influenciar ideologias locais.

       Torna-se possível destacar que este líder pode se legitimar líder a partir de seu trabalho em evidenciar aquela determinada sociedade local pela mídia, bem como de conseguir gerar na sociedade sensações de pertencimento e identificação com seu local.

       Se tal sociedade não representa um papel passivo em relação à comunicação massiva global ou mesmo nacional e produz o que é necessário e relevante ser comunicado, seus líderes de opinião passam a ser considerados líderes por serem os propulsores, alimentadores e incentivadores de um alicerce local para a cidadania, a comunicação. Talvez esta cidadania mencionada não seja, em essência, a ideal, mas a possível de ser pensada e exercida em uma localidade regida por deliberações econômicas e sociais capitalistas.

       CONSIDERAÇÕES

       Sentir-se parte, expressar  ideias,  poder consumir, manifestar opiniões, respeitar a prática da manifestação do pensamento individual parecem ser pressupostos de uma ideal cidadania.
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       Entretanto, em sociedades capitalistas, os veículos midiáticos podem ser considerados meios através dos quais são difundidas ideologias dominantes, bem como expressões são construídas para controlar a opinião pública e determinar o que pensarão os públicos.

       O capitalismo precisa de uma ideologia para praticar suas ações econômicas. Não é possível acreditar que ele tenha auto-sustentabilidade, e sim que necessite constantemente de insumos para permanecer como sistema vigente e potencializar suas tentativas de expansão. Produtos da comunicação capitalista mostram-se como estes insumos. De tal modo, os indivíduos parecem viver a ambiguidade de suas vidas, não experimentando, talvez, a plenitude cidadã do pertencimento ao mundo contemporâneo capitalista.
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ABSTRACT
The theoretical cohesion between citzenship and belonging is crafted on the premise.
that for an individual to be considered and feel in fact citizen he must firt feel
socially belonging to their environment and it establish relationships. The expression
of ideas is a factor that legitimizes citizenship. Therefore, being a cizen implies
being able to relate to, presupposes a voice, be able to express opinions, dialogue.
being able to communicate.

KEYWORDS: Communication; citizenship; belonging; consumption; incompletez.

RESUMEN
La cohesion tedrica entre la ciudadania y pertenencia se hace a mano en la premisa
de que para que una persona sea considerada y se sienten de hecho ciudadano debe
primero sentir social que pertenece a su entorno y establecer relaciones. La expresion
de las ideas es un factor que legitima la ciudadania. Por lo tanto, ser ciudadano
implica ser capaz de relacionarse, presupone una voz, capaz de expresar sus
opiniones, el didlogo, ser capaz de comuricarse.

PALABRAS CLAVE: Comunicacion: la cludadanis; pertenencia; el consumo:
incompletez.

Recebido er: 14092015, Aceito e 01122015, Publicado env 26122015,
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Pertencimento na Era da

“Incompletez”
Ciudadania y pertenencia en
a era de “incompletez"
Simone Antoniaci Tuzzo'

Livia Marques Ferrari de Figueiredo’*

RESUMO
A coesio tebrica entre cidadania e pertencimento ¢ trabalhada na premissa de que
para um indviduo ser considerado e se sentr de fato cidadao cle deve,
primeiramente, sentir-se pertencente socialmente 30 sey meio e nels estabelecer
relacionamentos. A express3o de idelas é fator que legitima a cidadania. Portanto, ser
cidadio pressupde poder  relacionar-se, pressupde ter voz, poder manifestar
opinices, dialogar, poder comunicar-se.

"PALAVRAS-CHAVE: Comunicagao; cidadania; pertencimento; consumo; incompletez.
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Baseada nos principios democraticos, a cidadania € composta por espacos
socais, movimentos sociais  instituigbes estaveis de expressao politca, 0 que vem a
enotar uma firmagao e legitimagao social @ poltica para as sociedades. Concedida
pelo Estado, na ativa cidadania o cidaddo, valendo-se de seus direitos e deveres, &
fundamentalmente participante politco e instiidor de direitos que alargam essa
partcipagso

Doselementos que diferenciam “cidadania® desde o periodo romano,
passando pela era medieval, até os dias de hoje, as classes sociais e 05 grandes
desniveis econémicos nunca foram 30 presentes como a sda hoje para caracterizar
s elementos que compoem a “cdadana’.

Embora tenha tido seu inicio hi séculos,  globalizagao alcancou maiores
proporgGes nas iltimas décadas, e tratou de estabelecer uma certa “tirania” mundial,
fixada sobre os elementos dinheiro, tecnologia @ informagao.

© primeiro refere-se a0 capital sem fronteiras, ou melhor, 3 uma maior
liberdade de locomogo do dinheiro de forma que ele transite de maneira mas facil
& ndo permita aos Estados uma regulamentagao mais rigida, deixando para a “mao
invisivel” da economia os rumos dos fluxos monetirios.

0 segundo diz respeito a0 aprimoramento da técnica, 30 uso de forma mais
intensiva do conhecimento a favor das inovagbes e da criasdo de elementos que
facltem o acesso aos bens de produgao e favoregam o bem-estar.

O terceiro, que possui vinculo direto com o sequndo, estabelece rela3o com a
necessidade cada vez maior das informacdes serem elementos diferenciadores ¢
incrementadores de paises e nagoes poderem alcancar maior fluéncia dos elementos
poder e dinheiro

0 conceito de cidadania vincula-se 3 construgio de identidade e
pertencimento social. De acordo com Cortina (2005), a0 ser, senti e relacionar-se
como membro participativo de um grupo, o individuo adquire a condigio de
cidadso. A autora stua o conceito de cidadania na intersecc3o ideal - ou ideatmente
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1. CIDADANIA: SENTIR-SE PARTE
No Império Romano, a cidadania estava vinculada ao0s direitos politicos e
sociais de um individuo, e se distinguia em classes e segmentos sociais diferentes. Os
romanos, que possuiam liberdade, eram considerados cidadaos
Em 1791, na primeira Constitvigdo Francesa, alguns fundamentos denegriam o
conceito de cidadania, estabelecendo novos critérios para o acesso & administracao
pibica, além de excluir pessoas pobres, trabalhadores, e as mulheres
£ a parti dai que “cidadania® passou a referr-se & partcipagio poliica
Atualmente, a terminologia define que “cidadania" & o individuo vinculado & ordem
juridica de um Estado, Pensando sobre a cidadania, Marshall (1967, p. 64) corrobora:
Nasocidade feudal, o sarus s  marea disintva de casse ¢ 3 medida de
desigualdade. Nao Hava nenhum codigo unforme de dretos o deveres
com o3 quas 1odos o homens - nobres @ plabeus, res  servos - eam
{nvesidos em vtude da sus paripscho ra socedade. Nio i, nesse
Senid, nenhum pincipo sobre  ualdsde o cdadios b contar
Com o prncpi da desigualdade de closses. Nos cidodes medievas por
Gutro 4o, Gxemplos Ge uma cidadana ual & genns padem
enconuades. Mas seus deios @ devires speciicos eram estamente

locas, exquanta 3 cdadania i Hsora teno teconstnis &, pr defnicie,

A solidariedade, representada pela vontade das pessoas se ajudarem, e
também pela necessidade de sanarem seus interesses e desejos, ¢ 0 elemento que
constitu a sociedade e seus individuos. Viver em sociedade & uma necessidade
humana. Para impedi que os mais fortes imponham seus interesses sobre os mais
fracos s3o indispensiveis regras de convivénca que fxem direitos, obrigagdes &
imponham limitacoes.

Entretanto, ¢ preciso que sejam justas, é precso que exsta uma ordem
dinamic, num ambito maior do que apenas normas escitas. Como enfatiza Marshall
(1967, . 76),

A cladania & um status concedic queles qu 550 membros integras de

ina socidade. Todos aaueles Gue possue o Stas S50 iguas com
respeit 205 dretos e brgacoes pertinentes 30 stats
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